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CONTRATO

Processo AdmÍnistrativo n" OOOOZ/2024
Contrato Administrativo n" OOOtg /2024
Órgão Demandante: Fundo Municipar de Saúde de rtapetim pE

coNTRATO ADMtNISTRAT|VO, QUE FAZEM

ENTRE St E O MUNTCípto DE tTApETtM/pE,
E A EMPRESA CONF]ANCE MEDICAL

PRODUTOS MÉDICOS S.A.

o Município dr: ltapeltim por intermédio rJo Fundo Municipal de saúdc, r:om se_,rjr,:
no(a) cidade dc ltapetim mesmo nomc Iocalizacja no Estario rje pernambuco, in.scrito(a)
no cNPl sob o nç 11'4o2.511/0001 56, neste ato rcpre.sentadr:(a) pela secrr:t;iria rjc
saúde Aline l(arina Alves cJa costa, Bra.sileira, casarla, Funcionária púbrlica, resirjr:nt. e
domiciliado na Rua parjre Diniz,40 - cenlro - ltapct.im - pE, cprr nq 072.403.?_04.s6,
cartr:ira dc ldentida de nç'7790968 SDS/PE, doravantr: rJenominacjo CON.f RAIAN I.E, r: o(a)
Empresa confiance Medical Produtos MerJicos s,A., inscrito(a) no cNp.J/Mt sob o nÍr
05'209'279/0001-31., serliado(a) na Rua Bela,852 - são cristovão, Rio dc.Janeiro, RJ -cEP: 20.930-380, TEL: (21)3293-16s0 / (21)3293-166i / (21)ss764 0460, E_
MAIL:-eq uip*p"u ltiii:;l pç_+0lt.i ni.a.ffiççJiça-l,cr.r-11,.h; doravanre designado coNl RATADo,
nc'ste ato representado(a) por cristiano Mendes Brega, conforme atos constitutivo,s cla
empresíl ou procuração apre.sentada nos írutos, tendo em vista o qug consta ncr
Procr:sso acima numcr;:do e em observância às disposições da iI-Ll1l-|{.],J;i,.-tj_l:.,,.iil--rlil
tl'li|.l*Ç1tll-ffi1, <-' cjr:mais legislação aplicável, re-.solvem cr-.lebrar o prescnte -T<-.rmo 

de
contrato, decorrente cJo Pregão Eletrônico n. 00002/2024, mediante as cláu,sulas e
condições a seguir enunciadas.

[:undo Municipal de Satide
Av Clistcncs t.e:al, S/N, Ce ntro, ltapctim,pt:. 1/L4
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CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (e!§., ?, ! e Êl):

1"'1' o objeto do presente instrumento é a contratação de empre.sa para Aqui.siçãode equipamento permanente de uma Torre compreta para cirurgia devideoraparoscopia e instrumentais de pinças, destinado ao Hospitar Maríasílva, no âmbito de apricação de Recursos Financeiros transferidos aoMunicípio, através de Emenda parramentar n.. 25000.01g8g3/20 24-22, nascondições estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR

UNITARIO TOTAL

284.900,o0 284.900,00

Sistema de vídeo laparoscopia completo:
Micro-cârncra digital, .siste ma rJe coiNI.SC com rcsoluçãornínima de 1920 x 1080, full liD, com 03 sr:nsorcs rjr:imagcm (CCD ou CMO.S). Com Japacido,l,, ,1" rr:gistro rJr:imagcns r;om iuminosicJarJc rnínimo S t,rr, .unn*ancompatívcl com óticas rjc rjifcrentr_,s fabrbantr:s, funçãopara ajustc dc cor branca c conexõe.s ric -saícja rir-. vídr:r:>compatível cr:m full tiD. Com possihilirlaJe rJr_. controleda fonic dc luz 5ror mcio rja cabcça da r:âmcra. Com7r;orn pisrafocal c;u Multifocal. Cnrpri;;,;to do cabo rJor.ahr:çott-. rjr: no mínimo 3,0 metros e alimentação

r:lrltrir:a 12.7/2.20 Volts, íj0 tl2. Fontr: rie iluminação corrlpot.ônr;ia compatÍvr:l a 300 watts. possuir cont.rolr: rJr:int.r:nsidadc drl, luz, conl.arJor de horas r:om inclir;arJor riefirn dr: vida útil. Com r;apar:irJacJc dc sr:r r:ontrolávr:l
at.ravcis da r:abr:ça rJa r;âmr:ra. Alimentação clritrica
1.27 /2.2_0 Volts, íj0 il2. Monitor cJe VírJco On f COl t.[D rjr:Grau Médico rJr_, no 

1í1imo ZO polr:gaJar, .n, resoluçãomÍnima dr: 1920 x 1.200 pixr:ls, .n, ,irto,ru rjc cor pAt /N'I.SC c r:ntrarja rJc vírjr:o compatível .u, ,, processarlor
rlr: imagcns. Alimcntação elctrica 12.7 /?.20 Volt.s, 60 llz,lnsuflad,r dc CO2 quc pcrmitir ajustc dc fluxo dr: n,mínimo 0 a 40 litros/minuto. pcrmitir u;rr,u dc prcssão
dc no mínimo 0 a 2il mmtig c com di.spiay qur_. indiquc arcserva de g;ls no cilinrJro, prr-,ssão no pacir:ntc, Í,luxo rjegá.s c volume cJe g;is. Dotar1o rJr: círcuito Jn rngrrunç,
intcrno para alta e baixa prr_,ssão cJo cilínrjro. Com
sistema dc. aquecímcnto r:xt<:rno e autoclavável ou
dr:scartavel, Acompanha 01. mangueiru .,r, ,itrru

[:undo Munícipal rJr-. .saridr:
Av (.li.stcncs lr:al, S/N, (.cntro, Itapotim .[,t:, ? /14
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acoplávcl ao insufladc)r para insuflação dr: CO2 ao
pacir-.ntr:, 02 manSJuciras com sistcma dc aqur:cimento e
01 mangur:ira dc concxão do insuflador para o cilindro
dr: CO2. Alimentação elótrica 12.71')2,0 Volts, 60 Hz. 0j_
Gravador de Grau Módico, com capacidade cJe gravação
das imagcns em FI.ILLHD , lg?.0 x 1080. Com r:ntradas e
saídas compatíve is com FtJLLI-jt). Alimcntação clótrir;a
1?-/ 12.2.0 Volts, 60 llz ou siste ma de gravação FlJt.LHt)
atravós de USB integrado à proccssadora dc câme:ra. 02
cabos dr: fibra óptica dc no mínimo 2 metros compatívcis
com a ótica e câmera. Comprimento rjo r:abo do
cabcçotc dr-. no mínimo 3 metros. 01 Rack/Arm;irio,
torrc, adequado para o corrcto armazcnamcnto c
rnovimcntação rJc todos os cquipamr:ntos ofcrtarjos,
com capacidadr: de arrnazcnar os r:quip;:mcntos c o
r:ilindro dc CO2 pos.suir porta frontal c trascira, rodízios
emhorrachados c corn frcios

1.3. vinculam esta contrataÇão, indepcndentemcnte cJc transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.?.O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexr:s dos documentos supracitados,

clÁusuLA sEGUNDA - vtcÊNctA E pRoRRoGAÇÃo:

2.1'.. O prazo de vigência da contratação ri dc 4 (me.ses) contarios rio(a) publicação ricstr:,
na forma do ry!.go 105 da l=SrL_n: i4 13i,:\q2g21.

[:undo Municipal dr: Saridc
Av (-listenes t.r:al, S/N, Ccntro, ltapr:tim.pt:, 3/1,4
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2'2' o prazo dc vigência st:rá automaticamente prorrogacJo, indr:pr:n<lentcrne:ntr: dr:
termo arJitivo, quando o objeto não for concluído ncl período firmatlo acima, ressalvacJas
as providências cabívei's no caso de culpa do contrataclo, prevístas noste instrument.o.
2'3. o contratado não tcm crireito suhjetivo a prorrogaÇão contratuar.

?-'4' A prorrogação cJe contrato deverá ser promovida mecjiante celcklração rjc tcrmo
a d it ivo.

2'5' o contrato não poder;i ser prorrogado quando o contratado tivcr.sido pr:nalizarjo
nas sançõcs dc dcclaração dc inidoncidadc ou impedimcnto rlc licitar c contraiar
com podcr público, obscrvadas as abrangôncias dc aplicação.

clÁusuLA TERCEIRA - MoDELos DE EXEcuçÃo r GEsrÃo coNTRATUAT5 (ftÍ.í:. T.í, axr,

11{{ * }{_11_tâl}

3'1' o regimr: de excctlção contratual, os model«:s de gcstão r: rjr: r:xr:cuçâo, a.ssim como
os prálzos r: condiçõe:s dc conclusão, entrega, observação e recebimr:nto do objr:to
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA _ SUBcoNTRATAçÃo

4.1. N?io ser;1 admit.ida a subcontratação do objeto contratu;:r.

cLÁusuLA QUTNTA * PREçO (ryq, y;, y!;

5.1. O valor total da contratação e de RS 2g4.g0A,00

5'2' No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirr:ta,s
de-'corrente-s da exccução do objeto, inclusive tributos e/ou imposl.os, encargos.sociais,
trabalhista's, previrjenci;irios, fiscais e comerciai.s incidente:s, tax;l dr-. arJmini.stração,
frcte, scguro e outros ncccs.sários ao cumprímento intcgral do ohrjr:to rla r:ontr;rtação.

5'3' o valor acima é mcramr:nte estimativo, de forma que os pagamcntos rlevirJos;:o
contratado dependerão dos qua ntitativos efetivamente fornecidos e/ou exccutarj o.

clÁusuLA SEXTA - PAGAMENTO (*r.r. sp._ v__q,v{):

6'1' O prazo para pagamelntrl ao contratado r: rJernai.s conrjiçõr:s a r:le rcÍ,r:rr:ntr:s
cncontram-,se definidos no l-ermo de Referência, ;lnexo a e stc contrato.

cr0ü$4 u

[:undo Municipal dr_. .Sa ricJe

Av Clistone s t.r:al, S/N, Ce ntro, ltapctim pt:. 4/14
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7'1' os preÇos inicialmentr: contratacjos são fixr:.s e irrcaju.st;Ívci.s no prdtorje,m anocontado da dat.a rJa propo.sta rJc prcço.s.

cLÁusuLA O|TAVA - oBRtGAÇôrs oo CoNTRATANTE (.tlri,..Li{,'ii,_,iii,,:l,iil-l,{):

U.1.. Sâo obrigaçõcs do Contratante:

B'1'1"' ExiíJir o cumprimento cjc todas as obrigaçõr-.s as.sumir]as pr:ro contratar,o, rjr:acordo com o contrato e scus anexos;

8'1'2' Rr:cebr:r o objeto no prílzo e conciiçõc.s cstabclccida.s no-rermo de Iicferôncia;B'i '3' Notificar o contratado, por e.scrito, sobrr-. vícios, defeitos ou incorreçõesverificadas no objeto fornccido, para quc.seia por ere.sub.stituícJo, rr-.parado ou corrigido,no total ou em parte, à.s .suas expen.sas;

;i,Í.ff#ilar 
c fiscalizâr â c)XecuÇão c,o contrato e o cumprimr:nto das obrigaçõc.s

u'1 5' Efetuar o paÍlarnento ao contratac]o rjo varor corrcsponrrcntr:;:o fornecimr:nto rJo

llill!;ll, 
razo, formar: concJições estabcrecidr:s no presen... conrrato r: no rr:rmo rjc

B'1"'6' Aplicar ao contratado as.sançõr:s prevista.s na lci e neste Contrato;
B'1'7' cientificar o órgão cle representação iudiciar cra Advocacia-Gerar da união para

::;::1rj:s 
mecJida's cabíve-'is quando do rle,scumprimento rjr: obrígaçõr:s pero

0c061 $

â\
U.1,8. Explicitamr:nte emítir
relacionada.s à execução do
rna n ifesta mente im pertinentes,
a hroa execução do aju.ste.

decisão sobre todas a.s.solicitações e reclamaçôe.s
prescnte Cclntrato, ressalvados o.s rcquerimentos

meramente protelatórios ou de nenhum intcrt-.s.se para

B'1'9' A Admini'stração terá o prazo rje 1o (dez) rlias, a contar da rjata rlo protocolo rjorequerrimento para rJecidir, arrmitida a prorrogaÇão motivada, por iguar pr:ríorro.
u'1'10' Íle'sponder eventuais pedicJos de reestaberr:cimentc> do .,quiríbrio econômír:o_financeiro feitos pero contr;rtarjo no prazomáximo rje 30 (trinta) rria,s.
B'1'11"' Notificar os emitentes cjas garantia-s quanto ao início rJe processo acJministrativ'para apuração de de'scumprimento de cráusura.s contratuais.
B'1'12' A ArJmini-stração não responcJer;r pr:r quaí.sqrer comprornis.so.s as.sunrirlo.s perocontratado com terceiros, ainrla que vinculac],.s à r:xecução cJo contrat.o, bcm como por

Í:undo Municipal rjc Sariclc
Av (.listcnes t.cal, S/N, Ccntro, ltapctim.t)t: s/14
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qualqur:r dano causado a terceliros em dc:corrência de atcl do Contratado, rle scus
r:m pregados, prepostos ou subord inados,

clÁusuLA NoNA - OBRIGAÇÕrS OO CONTRATADO (p§,.$_;1..jij_ii..l!-vi ç.illi-lii,

9'1". O Contratado devc cumprir todas as obrigaçõcs constant.cs tji:ste Contrato r: enr
seus anexos, assumindo como exclusivamentc seus os riscos e as despcsas rJecorrentes
da boa c perfeita exccução rjo objeto, obscrvando, ainda, as obrigaçõcs a scguir
d is pr:stas:

9.1.1. [:ntrcgar o objeto acompanhado do m;rnual do usuário, com urna vcrsão r--m

portuguôs, c da relação da rcdc de assistência tccnica autorizarJa cm caso rjc:

cquipamcntos;

9.1.2. Responsabilizar-se pr:los vícios e danos rjecorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (lq*iç) iglffulq..,]_?üÍl);

9'1.3. Comunícar ao contratante, no prazo máximo dt 2.4 (vintr: c quatro) horas qur:
antccede a data da cntrega, os motívos quc impossibilitom o curnprirncnto rJo prazr:
prr-.visto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atendr:r às dcterminações regulares emiticlas pelo fiscalou gcstor rj«: contrato ou

csclarecimento ou informação por elr:s solicitarlos;

9.1'5. Rr.'parar, corrigir, removcr, reconstruir ou substituir, às suas expcns;ls, no total ou
r-'m partc, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os [lcn,s nos quais sr: ve rificarr-'m vír:io.s,

dr:fr:itos ou incorrr:çõr:s resultantcs da r:xecução ou dos materiais crnpretgarjos;

9.1.6. Responsabilizar-se pr:los vír:los c danos decorrcntcs rJa r:xecução do oSjcto, bem
como por todo e qualqur:r dano causado à Administração ou tcrceiros, não rcrJuzindo
ess;l rcsponsabilidadc a fiscalização ou o acompanhamctnto da c:xecução contratualpr:lo
contratantc, que ficará autorizado a descontar dos paSlamcnto.s rlevidr:s ou da garantia,
r:aso r:xigid;:, o valor correspondr_,nt.r-' ao.s rjanos sofridos;

9.1.7. Quando não for possívcl a verificação ria rcgulariclarJe nr: Sistr:ma rie Cariastro rJr:

Fornecedor<:s - SICAF, o contratado <jr:verá cntregar ao setor re-'spons;ivr-.1 pr:la
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pa64amento, os sr:6;uintr:s
documentos: 1-) prova de regularidade relativa à Segurírjarie Social; 2) ccrtirlão conjunta
relativa aos tribtltos federais e à Dívida Ativa rja União; 3) certiclões quc comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do dr:micílio ou sedc rlo
contratado; 4) Ccrtidão de Re5lularidade do FGTS - CRF; c 5) Ccrt.irjão NeSgat.iva rjr:

Debitos'T"rabalhi.st;ls - CN DT;

-i';il" ú.",p;l ilaxão-----
Av (-listcne s l.cal, S/N, (lcntro, ltapctim..pt:. 6/14
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9.1.8, [ie sponsabilizar-sc pclo cumprimcnto de: todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárías, fiscais, comr-.rciais e as demais prcvistas em legislação específica, cuja

inadimplência não t.ransfere a responsabilidade ao contrat,ante e não poderá oncrar o

objcto do contrato;

9.1".9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) hr:ras, qualqur:r

ocorrôncia anormal ou acidcntc que sc verifique no local da exe:cução do objr:to
cont.ratua l.

9.1.1-0. Paralisar, por dctcrminação do contratantc, qualquer atividacjc quc não esl.eja

scndo exccutada clc acordo com a boa tecnica ou quc ponha em risco a scgurança dc

pessoas ou bens dc tcrcciros.

9.1.12. Manter durantc toda a vigôncia do contrato, em compatibilidadc corn as

ohrigações assumidas, todas as condiçõcs cxigidas para habilit.ação na licitação;

9.1.13. Cumprir, durante t.odo o pcríodo de exccução do conirato, a rcs{:rva dr: cargos

prcvista r:m lei para pcssoa com deficiôncia, pírra rr:abilitado da Prcvidôncia Social r:u

para aprendí2, bem como as rcservas de cargos previstas na legislaçãr: (U..|..,.._1,..i1.:,.-.:,r_:i-l,,Ltt

Ii,,l-*lJ]-,i*':.Llit*üJ"l);

9.1,.1,.4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pclo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados quc preenchr,:ram as rr:fr:ridas

vagas (:lf_t.^1"Jl*-itji"l.:ijitii"{!:i úll]_Ll}..i{**l*§t"i.l].I^,L{,,],.13;it-ll}oi*);

9.1.15. Guardar sigilo sobre.. lodas as informaçõcs obtidas ern dccorrôncia do

cu mprimento do contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual r:quívoco no dimensionamr:nto dos

quanlitativo.s dr: sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrcntrls dc

fatores futuros c incertos, rJevendo complementá-los, c;lso o previslo inicialmentr: r:rr
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objcto da contratação, r:xcr:1.o

quando ocorrer algum dos r:vr-.ntos arrolados no !i!., 1Íll,JL,_ü.,._r1.*-l;;:_ffii.]1l_,.1,iiiÍ,,,*çJ-il_{l'j.i ]-

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legai,s vigentes de âmbito fedcral, est.adual ou

municipal, as normas dr: segurança do contratante;

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhe cimento adcquados,

ao pcrfeito cumprimcnto das cláusulas deste contrato, fornect:ndo os matcriais,

cquipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidadc, qualidade c

iecnologia deverão atendcr;)s recomcndaÇõe.s de boa tecnir:a e a legislação dc regôncia;

9.Lt7. Orientar e trr:inar sous cmprcgados sobre os deverr-,s previstos na Lci ne 13.709,

dc 1"4 de agosto de 201-8, adotando medidas r,:ficazes para protr:ção dc dados pcssoais

?l que tr:nha acesso por força da exr:cução deste contrato;

ü00ü§i

Iundo Municipal de Saúdr:
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9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as dcterminações dos Podercs Públicos, mantr:ndo somprc limpo

o local dc cxecução do objeto e nas melhr:res condições dc scgurança, higienc r:

d isciplin a.

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos mótodos cxecutivos que fujam às espccificaçõr:s do mcmorial
descritivo ctu instru mento congênere.

9.1,.L2. Não pcrmitir a utilização de qualqucr trabalho do mcnor dc dezesscis anos,

exccto na condição de aprendiz para os maiorcs dc quatorze anos, nr:rn pcrmitir a

utilização do trabalho do menor dc dczoito anos cm trabalho noturno, pcrigoso ou

insalubrc.

clÁusuLA DÉctMA- GARANTIA DE EXECUçÃO (*s-.r. S3._ ;{rt):

10.1, Não haverá exigêncía de garantia contratual da r:xecução.

clÁusuLA DÉctMA PRtMEtRA - TNFRAçÕES E sANçÕrs RonnlNtsrRATtvAS (,.ry-.,,, ?,..,

iü}J):

11..1. Comete infração administrativa, nos termos da

contratado que:

Lei ns 1.4. 155 rje ?ü21

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) dercausa à inexecução parcialdo contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colr:tivo;

c) der causa à inexccução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sr:m

motivo justificado;

e) apre.scntar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantr: a execução

do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dc qualqucr nat.ureza;

h) praticar ato lesivo previsto no ,l,t!,.j1?*jlêlsl_11 1J.§-ftXit-|i:*gl5-:*Lti1.r;SJ.*"rl1ll;j.

l"l-.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

f:undo Municipal dr: Saridr-'

Av (llistencs Lr:al, S/N, (lcntro, ltapr:tím.P[:.
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que não se justificar a imposição de penalidadc mais gravr: (:ri.i,i,,. 1,1íi, t2ll. "tl.:t J,.t:t i.:j1

.l.il,, ,i ,;!"3, i,l"il :li)?.1 );

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condut.as dcsr:rit.as nas

alíncas "b", "c" c "d" do subitcm acima deste Contrat.o, scmpro qLlc não se juslificar a

imposição dc pcnalidadc: rnais grave (i;.rt-,-l;iii, , .*l,.t,JU i,,lit"t"i:i."j,:i,,1";i;i, r;i:1;itÍ.1);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratir,adas as condutas

dcscrit.as nas alíncas "a","f","{\" e"h" do subítem ar:ima dcstc Contrato, bcm como nas

alíneas "b", "c" c "d", quc justifiquem a imposição dc pcnalidadr: mais grave (;ii." 1§íi,

§5ç, da l"ei r':* i4""133, dc 2ü71"),

iv. Multa

1. Moratória dc 1,}Yo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, ató o limite de 30 (trinta) dias;

2-. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valortotal
do contrato, atri o máximo de30% (trinta por ce nto), pela inobsr:rvância do prazo fixado
para apresentação, suplcmentação ou reposição da garantia.

3. O atraso superiora 30 (trinta)dias autoriza a Administ.ração a promovera r:xtinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irrr:gular dr: suas cl;iusulas, conformc

dispõe o rnciso I do art. i37 da Lei n. 14.133, de2021.

4. Compcnsatória, p;lra as infrações dr:scritas nas alíne:as "e" a "h" do subitem 1-1,t, dc

10% a 30% do valor do Contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prcvista na alínea "c" do su['litcm

1)-.1, dr: 5,O0% it 15% do valor do Contrato,

6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 1,2.1,, a multa scrá d<., 5,O)yo a 10Yn do

valor do Contrato.

7. Para infraçõe.s descritas na alínea "d" do subitem 1,.2.1., a multa será de ?-,00% a 5,00Yn

do valor do Contrato.

8. Para a infração dcscrita na alínea "a" do subitem 1,?-.1,,a multa será dr:l.,Oo'yoa5,OOnÁ

do valor do Contrato

11..3. A aplicação das sanções previstas neste Contral.o não exclui, r:m hip<5tr:se algurna,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (;,:r.i. .1.§.{t,.li!}!}, *1:tf:1.

$l i$,-t§3", ds"iíl;1).

1"1".4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

c o m a m u l t a ("i: t"1,-"l ii íi, _ir? ll,*d_4_-L*L_*! L1,_,1J|:J_Ç"f-ffJ.) .

I rrndo Municipal de Satidc

Av (-liste nes t.r:al, S/N, (.entro, ltape:tim.Pt:. 911"4
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l"l-.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defcsa do int.crr:ssado no prazo dc 1-5

(quinzr:) dias útcis, contado da data de sua intimação (:lt.i,,.lliil...tjrt..i:.li Lifr..,1r:|,,1.iJ, i:i1.1

,tilji)
1-1".6, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forcm supcriorcs ao valor do

pagamento cventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da pcrda

dcssc valor, a diferença será dcscontada da garantia prestada ou sr:rá cobrada

judicialmente ("i1.1",Í-].I{i...§{il:.,._#sLj*l"i tÍr.}1t.-|;}.1,*{g..?|{lâ,1).

11".7. Prcviamcntc ao cncaminhamcnto à cobrança judicial, a multa podcrzl ser rccolhida

administrativamcnte no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

rcccbimcnto da comunicação cnviada pela autoridade competente.

i1.8. A aplicação das sanções realizar se-á cm processo administratívo que asscgurc o

contraditório e a ampla dcfesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parág;rafos do àl|.._.l..lil-".il.í,1"..1,,u:l"il1 .]4,1,i:,1,-.-tl1l.J.lllá, para as pcnalidades dc

impedimento de licitar c-, contratar r: de declaração de inidoneidadr: para licitar ou

co nt rat;l r.

11.9. Na aplicação das sanções serão cr:nsidcrados

iiüLl):

(art. 156, §1r. d.r Lui nç I4 133, dr

a) a natureza e a gravidade da infração comr-'tida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as cirr:unstâncias agravantes ou atenuantcs;

d) os danr;s que dcla provierem para o Contrat.ante;

c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intcgridade, conformr:

normas e oricntações dos órgãos dc controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na .Lqi'::i3-..|11,,'1-*-;i*.tj*-l-.*J.1, ou

t:m oL.;tras lcis de licitaçõr:s e contratos da Administração Pública qur: tambcm.sr:jam

tipificados como atos lcsivos na Lr,:i nü,L2,1,1í11,(j, tj1;; J*,i3, serão apurados c julilados

conjuntamento, nos mesmos;)utos, obsr:rvadr:s o rito procr-'dimr:ntal c autoridadc

competentr.. dr:finídos na referida Lei (::r1,, i]i$).

1,.1.I1,. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidcrada scmpre quc

utilizada com abuso do direito para facilitar, enco[rrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, {-', n{)ssi) casír,

todos os efeitos das sançõr,:s aplicadas;) pessoa jurÍdica sr:rão estendidos aos scr.rs

administradores e sócios com podercs de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à cmpresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, dc fat.o ou de direito,

com o Contratado, oh:servados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defcsa e a

obriSlatoriedade de análisc jurídica previa (n;[.,1,i1ü," #"+,|,ft.,n1"""1.É,_i_j:"1,,:iç-àÇil,!).

[:undo Municipal de Saride

Av (llistenes i.r:al, S/N, Centro, ltapctim PÍ:.
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11.1,.2. O Contratantc dcvcrri, no prazo m;iximo de 15 (quinzc) dias titcis, r:onlad<; da

data de aplir:ação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de puhrlicldade no Cadastro Nacional de Emprcsas

lnidôneas e Suspensas (Ccis) c no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

insiituído,s no âmbito do Poder Executivo Federal, (&Lj-{],_da-i,lX.*.|i*.iÍ,,,,,i.j";i,""ç1ç-"J.!,i;.1.}.).

ilc0fi55

11.13. As sanções de impedimento dc licitar e contratar e
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
1.1 1.:.itlt

declaração de inidoneidade

forma do ari. 1l{:3 ria l-ei nÍ")

11.1,4. Os dóbit.os do contratado para com a Adminístração contratantc, rcsultantcs dc

multa administrativa c/ou indcnizaçõcs, não inscritos cm dívida ativa, podcrão ser

compensados, total ou parcialmente, com os cróditos devidos pelr: re:fr:rido orgão

rjr:correntes de.ste mesmo contrato ou di: outros contratos administrativos qur: o

contratado possua com o mesmo org,ão ora cont.ratant.<-..

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA* DA EXTTNçÃO COTTnATUAL (;l_t..!. H,ji,,;il,i):

12.1.. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partcs, aínd;r

quc isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1)-.2. Sc as obrigaçõcs não forem cumpridas no prazo r:stipulado, a vigôncia fic.i'trlt

prorrogada ató a conclusão do objeto, caso em que dr:verá a Administração provi(lcnciar

a readr:quação do cronograma fixado para o contrato,

1.2..3. Quando a não conclusão do contrato rcferida no itcm anterior dccorrr:r dr: culpa

do contratado:

a) ficará cle constituído r:m mora, sr:ndo-lhe aplicáveis as respr:ctivas

sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato c, nossc caso,

adr:tará as medidas admitidas em lei para a continuidade da r:xr-'cução contratual.

1?-.3.4. O contrato poderá scr cxtinto antes de cumpridas as obrigaçõr:s nr:lr: r:stipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no.*ll.ry,íJ. J,ili- tji:t ]=ft i:1

l,$,.],.t§i12.1,, bem como amigavelmentc, assegurados o contraditório e a ampla dr,.fr:sa.

12.3.5. Ncsta hipótcsc, aplicam-se tam[rém os j,i.l.UÍíS§ :l.j-Íi.*..1311 1;.j# i]:1ç§.l"Iil.L§],

12.3,6. A alteração socialou a modificação da finalidade ou da cstrutura da empresa não

r:nsejar;1 a cxtinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

t2.3.6.1". Sc a operação implicar mudança da pcssoa jurídica contratada, dcvr:r;i sr:r

formalizado tcrmo aditivo para alteração subjetiva.

Í:undo Munlcipal de Saride

Av Clistcncs t.r:al, S/N, Ce ntro, ltapctim..Pt:.
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1.?.4. O t€rrmo dc r:xtinção, scmpre que possível, será precedido:

12.4,1,. Balanço dos r:vr:nlos contratuais j;1 cumpridos ou parcialrnr:nte cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos j;l efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndcnizações e multas.

12,5. A extinção do contrato não configura óbice para o rcconhc-.cimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de tcrmo indenizatório (All,,__131..""{;jil;*J"l;-"í|S.}tL.lt*ij....,iÍ,.1.}1'{t"Zíj?.,1).

12.6. O contrato podcrá ser extinto caso sc constatc quc o contratado mantrim vínculct

dc naturcza tócnir;a, comcrcial, econômica, financeira, trabalhista ou r;ivil r;om dirigcntc:

do órgão ou entidade contratante ou com agentr,' público que tenha desernpenhado

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidadc, ató o
tr:rcr-.iro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.p 1"4.1.33, de 2021).

clÁusuLA oÉclun TERcEIRA - DoTAçÃo ORÇAMENTÁR|A (.*-{{:.j................i,1,,:1,...',ffi#"):

111.1. As despesas decorrentr:s da presentc contratação corr«:rão à conta de rr-'cursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União dcste cxercício, na dotação

abaixo discriminada:

13.1.1.. Lei Municipal n.e 555/2023

13.1..2. Gestão/Unidade:06,0001 - Fundo Municipal de Saúdc

1 3. 1 .3. Fonte dr: Recu rsos : Emenda Pa rla me nta r 25000.0 1 BBB3 I 2-02.4-2.2

13.1..4. Programa de Trabalh o: 1.032 * Ree-.quipamento da Unidadc Mista Maria Silva

13.1.5. Elemento de Despesa: 40.90.52 - Equlpamento o Matcrial Pcrmanent<-.

13,2, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentcs sr:r;i indicada apris

aprovação da Lei Orçamcntária rcspectiva e liberaÇão dos crriditos corrr:spond{)nt.r:s,

m r-.d ia nte a posti la m r: nto.

clÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (+rÊ- i-IJf", jlá):

1"4.1.. Os casos omissos scrão dccididos pr:lo cont.ratante, s«:gundo as disposições

contidas na Lei íli_.iS-lji!1*"_*ti.g"-_L§.i*J,, c demais normas federais aplicávcís c,

subsrdiariamente, segundo as disposições contidas na l<,:i rÍl iL{l7ii,jJír-*lj!{1.- t'"riil1',-":_'1 '

Êtlg141lüLÊp::*115**r - c normas e princípios gerais dos contratos,

ir00üSr,

f'undo Municipal de Saride

Av (.listcncs tcal, S/N, Cr: ntro, ltapetim Pt:.
12/1"4
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem

simples apostila, rJispensada a celcbração de termo aditivo, na forma

$ :1...1, iI.,!,.1*$,."i 1-q{..1 J,i.?.:i,.

clÁusuLA DÉctMA sExrA - puBLtcAçÃo

üc0$57

clÁusuLA oÉcrun eurNTA - ALTERAÇÕEs

15.1. Eventuais altcraçõcs contratuais reger-se-ão pela disciplina dos i:,ll)., I i::-]: ,:

li t íLr,l. I l l.Í:t !i :i."i.il i il i "Á il,"i,J i1,"".*"t-J""{1J..1.,

1Ii.2. O contralado d: obrtgado a accitar, nas mesmas condiçõcs contratuais, os

acrcscimos ou suprcssões que sc fizcrcm nr:cessários, até o limitc drl:?-5% (vinte e cinr:o

por cento) do valor inicial atualízado do contrato.

1-5.3. As altcrações contratuais deverão scr promovidas mcdiantc celcbração dc tcrrno

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratantc, salvo nos

r:asos dc justificada neccssidade dc antccipação dc sr:us cfcitos, hipótesc cm quc a

formalização do aditivo devcrá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art, 1.32- da Lr:i

ne 14.133, de 2021).

ser realizados por

do art. '"13{: da l.*í

16.1. lncumbirá ao contratantr-. divulgar o prcsentc instrumento no Portal Nacional dr:

Cont.ratações Públicas (PNCP), na forma prevista no ar"l. l)4 rj_if_1,"*t__1â.:,J"r|,-.ç|q-[l?.1, bem

como no respectivo sítio oficial na Intc,.rnet, em atenção ao art.91-, caput, da Lci n.a

14.1..33, de 2021., e ao 4i;g[*s1i-L_ç|ilj.r]i_U*-là§;j,_á*1_l*Ç]-t-L.

clÁusuLA DÉctMA sÉIun- FoRo (*rni, sÉ-, §3*):

17.1. Fica elcito o I-oro da comarca de ltapetim - PE., Vara Única da Comarca de ltapctirn
- PE para dirimir os litígios que decorrerem da execuÇão deste Termo dc Cr:ntrato quc

não puderem scr compostos pela conciliação, conforme *rt,9_2, ii1{:, d,l L*] n*

[:undo Municipal de Saúde:

Av Cliste nes teal, S/N, (.entro, ltapctim..f)t:.
1"3/1"4
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Itapetim, 24 de abril de 2024.

ALINE KARINA Assinado de forma disitat

ALVES DA poTALINEKARINAAt.vES

c o SrA : o 7 240 3 20 3ffi?,Tâ?|íi 
032'0 4s 6

456 10:55:'14 -03'00'

ALINE KARINA ALVES DA COSTA

Representante Legal

do CONTRATANTE

cRIsIANO MEN DES Hi?iii3iÍormadisitar 
por

B R Ec A :0302e7 46607 3:::l !ã:iTÍlXo,'0,0,:25 _03,00,

CONFIANCE MED!CAL PRODUTOS MÉDICOS

Representante legal do

CONTRATADO

f:rrndo Municig;al de Saric]r: 1t/1^
Av Clistcncs t.r:al, S/N, Ccntro, ltapr:tim.Pt:.


